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          Prefeitura   Municipal   de   Estiva
                    ESTADO   DE   MINAS  GERAIS


Lei nº  1508  de 26 de novembro de 2018.
Altera a Lei Municipal nº 1478, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021
O povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por meio de seus representantes legais aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica alterado os Anexos constantes da Lei Municipal nº 1478/2017 –  Diretrizes, Programas e Objetivos e  Programas, Objetivos e Metas da Administração para o Quadriênio, 2018/2021, os quais vigorarão para o triênio de 2019 a 2021, de acordo com os anexos a esta Lei.
Art. 2º -  Os valores constantes dos anexos mencionados  no artigo 1º foram atualizados a preço de 2018.

Art. 3º - As demais legislações orçamentárias municipais, especialmente a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, para o período de 2019, quando necessário, deverão ser compatibilizadas com o Plano Plurianual para o triênio 2019/2021, considerando, inclusive, as alterações promovidas por esta Lei.

Art. 11º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estiva, 26 de novembro  de 2018.
JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente


Senhores Vereadores

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o Projeto de Lei para Alteração da Lei nº 1360/2013 – Plano Plurianual de Investimentos 2017/2017, em cumprimento ao artigo 4º da referida Lei.

Art. 4º. A alteração ou a exclusão de programas constantes do Plano Plurianual, assim como a inclusão de novos programas, será proposta pelo Poder Executivo, por meio de projeto de lei de revisão anual ou específico, ressalvado o disposto no § 7º deste artigo.

§ 1º. Os projetos de lei de revisão anual serão encaminhados à Câmara Municipal por ocasião com a proposta orçamentária dos respectivos exercícios seguintes.

JUSTIFICAMOS que a apresentação do Projeto de Lei para alteração do PPA – Plano Plurianual dá-se em virtude da revisão anual para adequação à  real necessidade do município, visando uma melhoria da qualidade de vida da população,  e ainda da correção  dos valores a preço de 2018, sendo necessário portanto a alteração dos Anexos I  e II da referida Lei, atendendo ao principio do planejamento das ações governamentais, um dos princípios que  norteiam a administração pública.


JUSTIFICAMOS  ainda que a referida alteração  tem por fim a integração dos Instrumentos de Planejamento – LDO – PPA – LOA.
Estas pois são as objetivas razões pelas quais elaboramos o projeto de Lei e esperamos que possa merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara.
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